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REQUERENTET Pregoeirâ
ÁnSÁ, A,OMINISTRATIVA: LicitâÇões e Contratos Administrativos
óncÃo INTERESSADoT secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
ASSUNTo: controle de legalidade de processo de ticitaçáo. pregáo EletÍônico.
Aquisição de maquinário para a SEAMA.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITACÃO. MODALIDADE
PRECÀO ELETRÔNICO. PiTOCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBTLIDADE DA PUBLICACAO DO EDITAL-
PARECER FAVORÁVEL.

1. COrSULTA!

o setor de LicitaçÕes e contratos encaminha para análise da procuradoria-
Geral a minuta de edital de pregão, tipo menor preço por item, conforme condiçÕes e
especificações do objeto conüdas no Termo de Referência.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" 8.O22/2O2t;
II) Solicitaçáo da contrataeão;
III) Termo de Referência e anexos;
IV) OrÇamento;
V) Processo na plataforma +Brasil;
VI) Pesquisa de preços;
V) Despacho de encamintramento do prefeito Municipal;
VI) Parecer do Depâftamento de Contabilidade;
VII) Minutâ do edital;
VIII) Anexos II a V.

E o relatório.

2, PARECER!

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta procuradoria, nos termos
do parágrafo único do art. 38, da Iei n" 8.666/93, prestâr consultoria sob o prisma
estdtamente jurídico dos documentos âpresentados, não cabendo nenhuma
considerâÇão acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da
Administraçáo Pública ao traÇar os pâÍâmetros do objeto entendido como necessário.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do objpto
da contratação pretendida pela Administraçáo não constitui târefa afeta a este órà
jurídico.
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Ante as questoes acima suscitadas, passaremos à anárise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocânte à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados
em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterizaçáo do objeto da licitaçâo
como um bem/serviço comum, nos termos da ki n" lo.s2o /2oo2; e (2) a necessidade
de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
parâmetros objetivamente fxados no processo de licítaçào.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n.
lo,52o/2oo2' restrita à contrataçáo de bens e serviços comuns, com discipLina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da Administração em hipóteses deterrninadas e específicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as normâs da I,ei n" 8.666/1993.

A própria lei acima mencionada, em seu ârt. 1., parágrâfo Unico, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviços comuns,,:

"Consideram.-se bens e seruiços comuns, para os fi.ns e efeitos de_ste artigo,
aÇueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objeüuamente
definidos pelo edital, por meio de especifi.cações usuoj, no mercad.oi.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressâo "bens e serviços
comuns", citem-se as consideraçoes do insigne professor José dos santos carvalho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.
304), para quem a amplitude do termo,,bens e serviços comuns,,permite a adoção do
pregão para praticâmente todos os bens e serviços:

" Para especificar quais os bens e seruiços comuns, e diante d.a preuisao legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3. 55§ de 8.B.ZOOO çtuit. Am
9.8.2OOO). No antexo, onde hd a enumeraçoo, pode constatar_se que praticamente
Íodos os ben^s e seruiços foram considerados comuns; poucàs, na uerd.atle,
estarão Íora da relaçdo, o que significa E)e o pregão será. adotado em grande
escala".

Também o Tribunal de Contâs da União, em análise quânto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acôrdãos 373 / 2OO4, 2.47 I / 2OOB, ambos do plenário:

" 1 1 . O qdministrador público, ao analisar se o objeto d.o prega.o enquadla-
se no conceito de bem ou seruiço comum, d.euerá. considerar d_ois jatores:
os padróes d.e desempenho e qualidade pod.em ser objetiiamente
definidos no edital? As especificaçoes estabelecizías srzo usuais d.e
mercad.o? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderá ser licitado no modctlidade pregão.
12. A ueriÍícaçato do níuel de especifi.cidade do objeto constitui um ôtimo
recurso o ser utilizado pelo qdministrador púbtico na identificaçao d.e um
bem de natureza comum. Isso nao significct que somente os bLns pouco
sofisticados poderão ser objeto do pregao, ao contrá.rio, objetos complexo
tombémpod'emserenquad,radoscomocomuns(,..)''.-<
@çórdáo n'313/2OO4 - Plenáriol
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"19. O entendimento de bem comum, d_e acordo com d_iuersos autores,
nada tem o. uer com a complexidade do bem adquiríd.o e sim com pfodutos
que sejam comumente encontrados no mercad.o, "a* o n"aa""iilod.a d,u
alteraçoes específi.cas para o fornecimento em questíto".
(Acôrdão n. 2.4? 1 / 2OO8 - pleaártol

Logo, em virtude do objeto pretendido pela AdministraÇão (Termo de referência),
bem como da veriÍicação de existência de um mercado vâsto, diversificado e capaz de
identiÍicar amplamente as especificações usuais deste objeto, infere-se a regularidade
da adoçáo do pregão como modalidade desta licitação.

2.2. Do Termo de Referência
Em licitaçÕes realizâdas na modalidade pregão, é obrigatoria a eiaboração de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condições gerais para a realüação
da licitação e pâra â execuÇâo do contrato.

Destâlte, limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciaís do
documento, verifica-se que o Termo de Reíerência atende de maneira suÍiciente aos
requisitos legais, pois fornece subsidios ciaros para que os lícitantes elaborem as
suâs propostâs e estabelece regras especíÍicas para â execuçáo contratual.

2.3. Da minuta do edltal
A anáIise da minuta de edital foi conduzida à ruz da legisraçâo apricável ao

presente caso, qual seja, a r-ei n" ro.s2o/2oo2, o Decreto Federal n" 2.g92/2or3, o
Decreto Municipal n' 4.r18/2ooz, a Lei complementâr Federal n" 128/20o6, r:em
como, de forma subsidiária, a ki Íf 8.666 / 1993.

No tocante à minuta do edital, veriÍica-se que foram preenchidos os requisitos
essenciais do art. 40, da Lei n' 9.666/93, ressa-ltando-se a razoabilidade dos
documentos exigidos.

§1mo de referência.
Q.ânto ao 

'ccctrirnc.ro tlos objet.as, câlhÍr observâ.quc a âusência cle conÍêcÇ*o
do 'lerlno cie lleccl)imcnto provisór'io c/ou Delinitivo poclem ense-i:rr a
respon sabílizacáo administr:r1.iva clos agentes e seruidores públicos quc se omitirem.

A<1emais, vislumbra-se que o tópico n" 2g da minuta do editâl impressa repetf
o conteúdo do tópico 27, devendo, portanto, ser excluído da minuta definiüva a ser
publicada, renumetando-se o tópico 29 e seus subitens.

2.4. Da minuta do contrato
Extrai-se que a minuta do contrato anexa ao ed ital prevê as c1áusulas essenciais

dispostas no aft. 55, da Iri n" 8.666/1993, conforme o modelo confeccionado pela
PGM.
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2.5. Recomendacões
urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas

as iniormaçoes e documentaçâo apresentadas são de inteira responsabüdade dos
agentes públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenÇáo para a possib idade de apricação de
sanções de natureza polÍtica, administrativa, civil e penal em caso de malversaçáo
da verba públlca e/ou em razão de descumprimento das obrrgações regais,
contratuais e edltalícias, possibilitando a configuraçáo de ato de improbidade
administrativa, nos termos da ki n" 8.429/lgg2, bem como em clesrespeito à Lei de
Responsabilidade Fiscal.

s. coNcLUsÃO

Diante do exposto, esta procurâdoria se manifesta fâvoravelmente à publicaçào
da minuta de editâl em apreÇo, bem como de seus anexos, com as correÇÕes acima
mencionadas.

seus anexos. bem como da fase interna da licitação na íntegra no oortal
eletrônico do Municipio de cananema. em atendrmentq à Lei Federar
t2.5.27 l20LL.

Município de capanema, trstado do paraná , cidade da Rodoüa Ecológica -
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Caminho do Colono, ao 1" dja do mês cle agosto de 2022.




